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    PREFÁCIO




    Sinto-me honrado pelo convite para a elaboração do prefácio deste livro resultante de uma pesquisa elaborada ao longo do Mestrado Profissional em Administração Pública da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), desenvolvida e defendida em 2025 por Isac Melquíades, sob minha orientação. A obra nasce da dissertação intitulada Moeda Social Municipal “Tíquete-Feira”: estudo de caso da sua implantação e consolidação no município de Franciscópolis/MG e apresenta uma reflexão consistente sobre políticas públicas locais, economia solidária, segurança alimentar e desenvolvimento territorial.




    Desde os primeiros diálogos de orientação, ficou claro que o trabalho de Isac Melquíades extrapolava os limites formais de uma exigência acadêmica. O tema escolhido não emergiu apenas de uma curiosidade teórica, mas de uma vivência concreta com a gestão pública municipal e com os desafios cotidianos enfrentados por pequenos municípios brasileiros, especialmente aqueles situados em regiões historicamente marcadas por vulnerabilidades socioeconômicas, como os Vales do Jequitinhonha e do Mucuri. Essa proximidade com o objeto empírico conferiu densidade e compromisso social à pesquisa.




    Apesar das inúmeras experiências de implementação de moedas sociais, a moeda social municipal Tíquete-Feira, constitui uma política pública singular, ao articular redistribuição de renda, fortalecimento da agricultura familiar e promoção da segurança alimentar por meio de um instrumento monetário territorializado. Ao longo do período investigado (2017–2025), o Programa se consolidou como arranjo institucional inovador, demonstrando que municípios de pequeno porte podem criar soluções próprias, juridicamente fundamentadas e socialmente enraizadas para enfrentar desigualdades e dinamizar economias locais. Como efeito, este livro evidencia que a moeda social, nesse contexto, não se limita a uma função econômica, mas assume dimensões simbólicas, relacionais e políticas.




    Do ponto de vista teórico, a obra dialoga de maneira consistente com a literatura sobre economia solidária, moedas sociais, agricultura familiar e políticas públicas, estabelecendo distinções conceituais importantes, especialmente entre moeda social comunitária, moeda pública local e moeda social municipal. Com estas distinções, o autor contribui para o refinamento analítico de um campo ainda em consolidação na academia brasileira, oferecendo categorias úteis para a compreensão de experiências semelhantes em outros territórios.




    Do ponto de vista metodológico, trata-se de um estudo de caso qualitativo, sustentado por análise documental, levantamento bibliográfico e entrevistas semiestruturadas com gestores, produtores rurais e beneficiários do programa. A triangulação das fontes e o cuidado ético no trabalho de campo asseguram consistência aos achados e fortalecem a validade das interpretações apresentadas. O leitor encontrará, além dos resultados, um percurso metodológico claramente explicitado, o que amplia o potencial formativo da obra.




    Um dos méritos centrais deste livro reside na sua capacidade de articular análise crítica e aplicabilidade prática. A pesquisa não se encerra na descrição da experiência de Franciscópolis, mas avança na sistematização de diretrizes para a replicação da política em outros municípios.




    Como orientador, acompanhei de perto as incertezas, os impasses teóricos, as revisões sucessivas e o esforço contínuo de aprimoramento que marcaram essa trajetória. Além da proatividade do autor, o trabalho foi construído em um ambiente de diálogo crítico, abertura às contribuições da banca e disposição permanente para o aprendizado. Esse processo formativo está inscrito nas páginas do livro e constitui parte indissociável de sua qualidade. Neste âmbito, cabe agradecimentos aos professores doutores Edimilson Eduardo da Silva, da UFVJM, e Adriana Andrade Ruas, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais – IFMG, cujas leituras e proposições permitiram melhorias significativas na versão final do texto.




    Este livro dirige-se a pesquisadores, estudantes, gestores públicos e a todos aqueles interessados em políticas públicas inovadoras, economia solidária e desenvolvimento local. Mais do que apresentar uma experiência bem-sucedida, a obra convida à reflexão sobre os limites, desafios e possibilidades de construção de políticas territorializadas, fundadas na cooperação, na justiça distributiva e na valorização dos sujeitos locais.




    Ao apresentar este prefácio, registro minha satisfação acadêmica e institucional em ter orientado a pesquisa que deu origem a esta obra. Que este livro contribua para o debate qualificado sobre moedas sociais municipais, inspire novas iniciativas no âmbito da gestão pública local e represente apenas um dos muitos desdobramentos da trajetória acadêmica e profissional de Isac Melquíades.




    Teófilo Otoni, 2025




    Prof. Dr. Naldeir dos Santos Vieira


  




  

    
CAPÍTULO 1




    INTRODUÇÃO




    As políticas públicas constituem instrumentos de gestão governamental voltados à promoção do bem-estar coletivo e à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. No meio rural, elas figuram entre os principais mecanismos de desenvolvimento econômico e social das comunidades (Souza, 2006). Em grande parte dos municípios de pequeno porte, a agricultura responde pela principal fonte de trabalho e renda; por isso, gestores locais costumam incentivar feiras de comercialização como estratégia de escoamento da produção e ampliação da renda dos pequenos produtores. Essa prática é frequente em diversos municípios brasileiros, notadamente na região dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, em Minas Gerais (Souza; Brandão, 2022). Vale destacar que, embora políticas formais de crédito e microcrédito rural apresentem maior incidência em municípios de médio porte (100 000 – 500 000 habitantes), conforme dados do IBGE (2017, p. 80)1, nos pequenos municípios as feiras constituem a principal ação de apoio direto à agricultura familiar, funcionando como alternativa complementar ou precedente ao acesso a crédito.




    Dentre os pequenos municípios com políticas formais de crédito e microcrédito de desenvolvimento local de Minas Gerais tem-se Franciscópolis, com 5.034 habitantes, densidade de 7 hab/km² e emancipação político-administrativa apenas em 1995 – que se enquadra nesse perfil de economia rural dispersa (IBGE, 2023a)2. Mais de 52% da população vive abaixo da linha de pobreza (IBGE, 2023b)3, e o PIB per capita (R$ 19 449 em 2021) é pouco mais da metade da média mineira (IBGE, 2023c)4. Indicações de fragilidade social também aparecem na saúde: a taxa de mortalidade infantil chegou a 28,6 ‰ em 2022, valor quase duas vezes superior ao índice estadual (IBGE, 2024a)5. Esses números evidenciam a urgência de políticas locais que aliem geração de renda e segurança alimentar. Nesse contexto, o Município instituiu o Programa “Tíquete-Feira”, inicialmente voltado a servidores de baixa renda, que recebiam tíquetes para adquirir produtos de pequenos produtores na feira local (Franciscópolis, 2017). A iniciativa simultaneamente impulsionava a agricultura familiar e assegurava segurança alimentar a servidores em situação de vulnerabilidade. Posteriormente, a Lei nº 402/2021 ampliou o alcance do programa a outras famílias vulneráveis residentes no município (Franciscópolis, 2021).




    Ressalte-se, ainda, que a Lei 14.343/2022, instituidora da Política Nacional de Economia Solidária (PNES), confere respaldo normativo de âmbito federal a iniciativas municipais que fomentem circuitos alternativos de produção, comercialização e finanças solidárias. O art. 2.º, III, da referida lei reconhece expressamente as moedas sociais como instrumentos legítimos de inclusão produtiva, geração de renda e fortalecimento das economias locais, enquanto o art. 3.º fixa como diretriz a articulação entre União, Estados e Municípios para a criação de “arranjos econômicos solidários de base territorial”. Nessa perspectiva, o “Tíquete-Feira” evidencia sintonia com os objetivos da PNES:




    a) Estimular a circulação endógena da renda agrícola familiar;




    b) Promover a segurança alimentar mediante o consumo de produtos in natura; e




    c) Implementar mecanismo financeiro próprio, sem curso forçado e lastreado em dotação orçamentária municipal.




    A menção a esse marco federal reforça a relevância do objeto estudado, situando-o como expressão concreta das políticas de economia solidária previstas na legislação brasileira contemporânea. A economia local oferece base produtiva para sustentar o programa: em 2023, o município registrou 37.747 cabeças de gado, produção anual de 8,4 milhões litros de leite, 24.310 galinhas, 175 toneladas de banana e 930 toneladas de milho, dentre outras culturas (IBGE, 2023a)6. Ao converter parte das transferências correntes (que representam 94% das receitas municipais) em tíquetes que circulam apenas dentro do território (IBGE, 2023b), a administração busca dinamizar a economia interna, gerar postos de trabalho e favorecer o consumo de alimentos frescos.7




    Conforme argumentam Dias e Matos (2012), avaliar a implementação de políticas públicas permite identificar êxitos, lacunas e possibilidades de ajuste, além de oferecer subsídios para difusão de boas práticas em outras localidades. Em Franciscópolis, a experiência da moeda social municipal “Tíquete-Feira” já revela resultados que justificam estudo aprofundado.




    Diante desse quadro, formula-se o problema de pesquisa: quais práticas, arranjos institucionais, desafios e resultados marcaram a implantação e a consolidação da moeda social municipal “Tíquete-Feira” em Franciscópolis/MG, segundo a percepção dos gestores, produtores rurais e beneficiários, e de que modo esse conhecimento pode subsidiar a replicação da iniciativa em outros municípios?




    Investigam-se:




    (1) Como a moeda foi implementada;




    (2) Quais fatores facilitaram ou dificultaram sua consolidação;




    (3) Que impactos socioeconômicos são percebidos pelos atores; e




    (4) Como essas lições podem ser transformadas em diretrizes práticas para outras prefeituras.




    A pesquisa também gera um produto técnico: uma cartilha de replicação da moeda social municipal. Elaborada a partir dos achados empíricos, a cartilha sistematiza etapas legais e operacionais, apresenta check-lists de documentos, estimativas de custo, fluxos de ressarcimento e boas práticas de controle, permitindo que gestores de outros municípios adaptem o modelo de Franciscópolis às suas realidades. Esse material compõe integralmente o Capítulo 5 e constitui contribuição prática do estudo para a difusão de políticas de finanças solidárias.




    Por conseguinte, delimitam-se dois marcos cronológicos na experiência do “Tíquete-Feira”: a) fase de implantação (2017–2020), iniciada pela Lei Municipal 310/2016 (com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017) e efetivamente operacionalizada pela Lei Municipal 330/2017 e pelo Decreto Municipal 19/2018, quando o programa, ainda em caráter piloto, instituiu os fluxos básicos de emissão, circulação e resgate de tíquetes restritos a servidores municipais e a um grupo inicial de feirantes; e b) fase de consolidação (2020–2025), pautada nas normas já vigentes e nas alterações constantes na Lei 402/2021, que ampliou o benefício a famílias em situação de vulnerabilidade, estruturou fluxos intersecretariais formalizados entre as secretarias de Agricultura, Assistência Social e Finanças, e instituiu analises de desempenho e controle interno. Essa distinção é analiticamente relevante porque evidencia, de um lado, os desafios típicos de arranjos inovadores – fragilidade infralegal, resistência de atores e falta de série histórica – e, de outro, demonstra como, a partir de 2020, o programa superou a etapa experimental, internalizou ajustes e se consolidou como política pública permanente, com governança, dotação orçamentária e legitimidade social. Para fins deste estudo, adota-se o termo “implantação” para designar o processo de transformação de normas recém-aprovadas em rotinas concretas até alcançar estabilidade (2017–2020), ao passo que “consolidação” refere-se à operação cotidiana já estabilizada (2020–2025), em consonância com a terminologia oficial do Município de Franciscópolis.




    Para responder às questões pertinentes à pesquisa, adotou-se abordagem qualitativa, descritiva e documental, com análise de conteúdo de leis, decretos e bibliografia correlata. Entrevistas semiestruturadas, realizadas entre janeiro e junho de 2025 com gestores, produtores e beneficiários, permitiram triangulação entre fontes primárias e secundárias. Após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UFVJM (Parecer n.º 6.880.319), foram realizadas entrevistas semiestruturadas, entre janeiro e junho de 2025, permitindo-se triangulação entre fontes primárias e secundárias, sendo que o referencial teórico exposto no trabalho sustenta essa análise. Para responder às questões pertinentes à pesquisa, adotou-se abordagem qualitativa, descritiva e documental, com análise de conteúdo de leis, decretos e bibliografia correlata. Entrevistas semiestruturadas, realizadas entre janeiro e junho de 2025 com gestores/idealizadores, produtores e beneficiários, permitiram triangulação entre fontes primárias e secundárias. Após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UFVJM (Parecer n.º 6.880.319), as entrevistas foram conduzidas respeitando-se integralmente as diretrizes éticas, o que assegura a robustez metodológica e a validade dos achados apresentados neste estudo.




    1.1 Justificativa e contribuições do estudo




    
1.1.1 Justificativa de ordem técnica




    A escolha do tema justifica-se pela necessidade de soluções locais diante dos desafios socioeconômicos históricos do Vale do Mucuri. O Tíquete-Feira destaca-se como política potencialmente inovadora ao articular fortalecimento da agricultura familiar e promoção da segurança alimentar. O estudo: examina as práticas, arranjos institucionais, desafios e resultados que marcaram a implantação e a consolidação da moeda social municipal “Tíquete-Feira” em Franciscópolis/MG; subsidia gestores públicos interessados em iniciativas análogas, mediante cartilha prática baseada nas lições de Franciscópolis; avança no debate teórico sobre moedas sociais municipais, categoria distinta da moeda social comunitária tradicional, por ter origem em política pública formal.




    A experiência de Franciscópolis evidencia a necessidade de modernização administrativa e tecnológica do Programa Tíquete-Feira: adoção de sistema informatizado de gestão, base de dados integrada entre Assistência Social, Agricultura e Administração, bem como substituição gradual dos tíquetes impressos por cartões eletrônicos nominais/QRCode com rastreabilidade e auditoria automatizada. Tais medidas concretizam o princípio constitucional da eficiência (art. 37, caput, CF/88) no ciclo de execução, controle e prestação de contas do benefício. O próprio trabalho recomenda essas soluções, detalhando ganhos de transparência, agilidade e controle operacional com monitoramento em tempo real de saldos, prazos e histórico de transações, além da digitalização de cadastros e integração ao CadÚnico.




    
1.1.2 Justificativa de ordem prática – gestão e operacionalização




    A pesquisa identificou fragilidades operacionais que impactam a entrega do benefício (sobrecarga administrativa, ausência de sistema informatizado, instabilidade orçamentária e conflitos em torno de elegibilidade), o que reforça a urgência de organização logística e aperfeiçoamento da distribuição da moeda social conforme apontado pela banca. As diretrizes de implementação apresentadas no estudo (cadastros digitalizados, revisão periódica do valor, governança participativa e rastreabilidade) respondem diretamente a esses pontos críticos, oferecendo um roteiro factível para a melhoria operacional da distribuição e do controle do programa.




    
1.1.3 Justificativa de ordem prática – implementação e replicabilidade




    A replicabilidade da política não se dá por mera reprodução normativa: o estudo mostra que ela depende da dimensão relacional do programa (vínculos comunitários, confiança entre os sujeitos e atuação integrada das instituições públicas). Por isso, além do arranjo jurídico, exige-se diagnóstico participativo, valorização de saberes locais, formação continuada de equipes e infraestrutura mínima (logística, transporte e meios de pagamento) – todos elementos explicitados como condições de transferência do modelo.




    
1.1.4 Justificativa de ordem social




    O Tíquete-Feira opera como tecnologia social de justiça distributiva, articulando economia solidária, segurança alimentar e governança intersetorial. A Lei Municipal nº 402/2021 ampliou o alcance social, destinando 70% dos tíquetes a famílias em vulnerabilidade socioeconômica e vinculando o valor individual a 4% do salário-mínimo, o que reforça a proteção alimentar a públicos sensíveis e aprofunda o caráter distributivo da política. A pesquisa documenta efeitos concretos: acesso regular a alimentos frescos, reconfiguração de rotinas familiares e fortalecimento de vínculos comunitários.




    
1.1.5 Justificativa de ordem econômica




    Do ponto de vista financeiro, o programa ativa cadeias produtivas curtas e circulação interna de recursos (“desenvolvimento endógeno”), com ciclo virtuoso de renda na agricultura familiar e na feira livre local. O estudo registra aproximadamente 40 feirantes cadastrados e empenho anual ao redor de R$ 60.000,00 (2023), valores que permaneceram na economia local, reforçando o caráter de instrumento de desenvolvimento econômico local. Ao mesmo tempo, a pesquisa reconhece risco de dependência de receitas específicas (CFEM) e recomenda diversificação e previsibilidade no financiamento – sem prejuízo do arcabouço legal vigente (Lei Mun. 310/2016; Leis 330/2017 e 402/2021; Decreto n° 19/2018) que viabiliza e disciplina a política, com vinculação orçamentária, conselhos gestores e transparência.




    
1.1.6 Justificativa de ordem acadêmica




    A pesquisa sistematiza o marco normativo local (Leis Municipais 310/2016, 330/2017 e 402/2021; Decreto n° 19/2018), reconstrói a linha do tempo de implantação/consolidação (2017–2025) e triangula dados empíricos com referenciais teóricos da economia solidária e da gestão pública, produzindo evidências aplicáveis a municípios de porte e estrutura similares. Além disso, formula diretrizes de desenho institucional (rubrica no PPA/LOA, cartões/QR Code, integração a cadastros e colegiados paritários) que dialogam com a literatura e oferecem padrões de boa governança para políticas de moeda social municipal.




    
1.1.7 Justificativa de ordem teórica




    O estudo delimita e diferencia moeda social, moeda pública local e moeda municipal, situando o Tíquete-Feira como tecnologia social institucionalizada que combina valor simbólico e efeitos práticos na territorialidade, fundada em confiança, pertencimento e cooperação – determinantes teóricos para seu êxito e para os limites de sua replicação. Também incorpora a perspectiva da pragmática da linguagem na compreensão da política como prática dialógica que (re)produz sentidos de cidadania, dignidade e justiça.




    
1.1.8 Justificativa de ordem pessoal




    Esta proposta nasce de uma convicção ética e pragmática: é possível organizar a economia para que a riqueza gerada nos territórios permaneça neles e sirva, antes de tudo, à dignidade das pessoas. Defendo moedas sociais e moedas públicas locais porque criam liquidez onde ela falta, fortalecem redes de confiança, reduzem a evasão de renda e ativam cadeias curtas de produção e consumo. Acredito em políticas de redistribuição de renda por entender que não há desenvolvimento sem equidade; renda nas mãos de quem mais precisa é investimento no futuro comum. Apoio à agricultura familiar por seu papel na soberania e segurança alimentar, na preservação ambiental e na geração de trabalho enraizado. Por fim, assumo o desenvolvimento local como caminho estratégico: governança participativa, compras públicas do território e finanças solidárias movem a economia real. Esta justificativa é, portanto, um compromisso público com uma economia que cuida de gente e de lugares.




    1.2 Objetivos




    
1.2.1 Objetivo geral




    Analisar as práticas, os arranjos institucionais, os desafios e os resultados que caracterizaram a implantação e a consolidação da moeda social municipal Tíquete-Feira em Franciscópolis/MG, entre os anos de 2017 e 2025, a partir da percepção de gestores, produtores rurais e beneficiários, de modo a identificar elementos que possam subsidiar a replicação dessa experiência em outros municípios.




    
1.2.2 Objetivos específicos




    a) Abordar a bibliografia sobre moeda, agricultura familiar, economia solidária e instrumentos monetários alternativos e analisar, à luz desse referencial, o acervo documental (normas do Município de Franciscópolis responsáveis pela implementação e gestão do “Tíquete-Feira”);




    b) Identificar e descrever as experiências práticas desenvolvidas para a implantação e consolidação da moeda sob a ótica dos atores envolvidos;




    c) Averiguar as potencialidades, desafios e resultados socioeconômicos percebidos pelos públicos beneficiados;




    d) Elaborar uma cartilha informativa que sistematize as etapas para implementação de moeda social municipal, possibilitando replicação em outros contextos.




    1.3 Estrutura do trabalho




    Este trabalho é composto pelos elementos pré-textuais regulamentares, pela introdução e por mais cinco capítulos, além dos elementos pós-textuais exigidos pela UFVJM.




    A Introdução contextualiza o problema de pesquisa, apresenta a pergunta investigativa, justifica o estudo, explicita os objetivos e delimita o escopo da investigação.




    O Capítulo 2, dedicado ao referencial teórico, discute os conceitos de economia solidária, bancos comunitários, moedas sociais, moedas públicas locais e agricultura familiar, estabelecendo a base analítica da pesquisa.




    No Capítulo 3, são apresentados os procedimentos metodológicos: abordagem qualitativa, desenho de estudo de caso, instrumentos de coleta (documentos, observação e entrevistas semiestruturadas), técnicas de análise de conteúdo e de pragmática da linguagem, além dos indicadores de rigor científico utilizados.




    O Capítulo 4, de resultados e discussão, expõe a caracterização do programa e do município, a linha do tempo da implantação de 2017 a 2025, as percepções dos atores entrevistados e a análise dos impactos, articulando-os ao arcabouço teórico.




    O Capítulo 5 apresenta o produto técnico — uma cartilha prática que sistematiza etapas, requisitos e boas práticas para a replicação da moeda social municipal em outros contextos.




    No Capítulo 6, são reunidas as conclusões e recomendações, com a síntese dos achados, as limitações do estudo e sugestões de agendas futuras para pesquisa e gestão pública.




    Por fim, incluem-se as Referências, o Apêndice A (roteiro de entrevista) e os Anexos que reúnem documentos normativos e materiais complementares.




    




    

      

        	1 (Tabelas 231 e 234, disponíveis no portal do IBGE, 2017, p.80)





        	2 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo Demográfico 2022: população residente e densidade por km² – Franciscópolis/MG. Rio de Janeiro: IBGE, 2023a. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br. Acesso em: 10 abr. 2025.





        	3 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Mapa de pobreza e desigualdade: percentual da população abaixo da linha de pobreza – Franciscópolis/MG. Rio de Janeiro: IBGE, 2023b. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br. Acesso em: 10 abr. 2025.





        	4 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Produto Interno Bruto dos Municípios: PIB per capita 2021 – Franciscópolis/MG. Rio de Janeiro: IBGE, 2023c. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br. Acesso em: 10 abr. 2025.





        	5 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Estatísticas Vitais 2024: taxa de mortalidade infantil – Franciscópolis/MG. Rio de Janeiro: IBGE, 2024a. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br. Acesso em: 10 abr. 2025.





        	6 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa da Pecuária Municipal: rebanho bovino, produção de leite, galináceos. Rio de Janeiro: IBGE, 2023a. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br. Acesso em: 10 abr. 2025.





        	7 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Finanças públicas municipais: receitas orçamentárias – Franciscópolis/MG. Rio de Janeiro: IBGE, 2024. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br. Acesso em: 10 abr. 2025.



      


    


  




  

    
CAPÍTULO 2




     REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1 Aspectos gerais sobre a moeda




    A princípio, frisa-se que a história da moeda está intimamente ligada à trajetória da humanidade. Trata-se de uma narrativa de enredos entrelaçados que continua a se desenrolar nos dias de hoje, cujos detalhes muitas vezes são obscurecidos pela atual predominância de um modelo econômico e monetário ocidental. Esse cenário complexo e multifacetado revela como diferentes civilizações moldaram e foram moldadas por suas práticas econômicas e como o conceito de valor se transformou, adaptando-se às necessidades e influências culturais de cada época (Santos, 2014).




    Dito isto, a história da civilização revela que os seres humanos do período primitivo buscavam se proteger do frio e da fome, refugiando-se em cavernas e alimentando-se de frutas silvestres, bem como do que conseguiam obter por meio da caça e da pesca. Com o passar dos séculos e o avanço da inteligência humana, surgiu a necessidade de maior conforto, acompanhada de uma crescente consciência e consideração pelo próximo. Assim, em razão das necessidades individuais, surgiram as trocas (Gonçalves, 1984).




    No momento em que a divisão do trabalho começou a se estabelecer, surgiram os primeiros sistemas de troca baseados no escambo. Em uma época sem a existência de um sistema monetário, as transações eram realizadas de forma direta, seja por meio da troca de produtos por outros produtos ou de serviços por serviços. Esse tipo de comércio simples refletia a necessidade de suprir demandas específicas dentro das comunidades, facilitando o acesso a bens e serviços essenciais (Vasconcellos, 2008).




    Conforme a cartilha do Banco Central do Brasil “O que é
dinheiro?”:




    Há milhares de anos, os homens não precisavam do dinheiro. As poucas pessoas que existiam moravam em cavernas, cobriam seus corpos com peles de animais e comiam aquilo que caçavam ou pescavam. Mais tarde, quando o número de pessoas aumentou, formaram-se pequenas comunidades. Além da caça e da pesca, algumas pessoas passaram a se dedicar à agricultura e a produzir ferramentas, armas e vasilhas de barro para cozinhar. Quando as pessoas de uma comunidade precisavam de um objeto que não produziam, iam a uma comunidade vizinha e faziam a troca por coisas que não existiam por lá. Assim foi criado o escambo, que é a troca de um objeto por outro (Brasil, 2002, p. 4).
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